
 

 

PROJETO DE LEI Nº 48/2020  
  

 

Acresce o art. 2º-A, à Lei Municipal nº 11.418, de 

21 de setembro de 2016, que dispõe sobre 

critérios para prevenção e proteção contra 

incêndios e emergências e dá outras 

providências.  

  

 

Art. 1º Acresce-se o art. 2º-A, à Lei Municipal nº 11.418, de 21 de setembro de 2016, 

com a seguinte redação:  

  

Art. 2º-A O Município de Sorocaba, a partir dos próximos procedimentos 

licitatórios de obras públicas que se iniciarem, deverá incluir previsão, a 

partir do Termo de Referência, de que é responsabilidade do próprio 

construtor, vencedor da concorrência pública, o dever de arcar com os 

custos e procedimentos tendentes à obtenção do Auto de Vistoria do Corpo 

de Bombeiros (AVCB) ou Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros 

(CLCB), expedido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo (CBPMESP).  

  

Art. 2º As obrigações instituídas pela presente Lei, somente terão obrigatoriedade para 

os próximos procedimentos licitatórios, a partir da formação do Termo de Referência, 

que deverá considerar a obrigatoriedade do construtor de arcar com os custos e 

procedimentos tendentes à obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

(AVCB) ou Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB), expedido pelo 

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP).  

  

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas no orçamento.  

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

S.S, 11 de março de 2020.  

  

 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ  

Vereador  

 



 

 JUSTIFICATIVA  

  

  

Nobres Pares, tendo em vista que a Lei Municipal nº 11.418, de 21 de 

setembro de 2016, que regulamenta critérios de prevenção contra incêndios e 

emergências em edificações, não dispõe sobre os projetos de construção de obras 

públicas, é essencial que se inclua essa previsão na norma, para as próximas licitações 

de obras públicas, não como requisito licitatório, mas sim como medida protetiva a ser 

considerada desde as etapas mais básicas do projeto, a partir do Termo de Referência.  

  

Destacamos que a norma se faz necessária para dar mais segurança jurídica, 

de aplicação da Lei Complementar Estadual nº 1.257, de 6 de janeiro de 2015 e Decreto 

Estadual nº 56.819, de 10 de março de 2011, que regulamentam a Vistoria e a Licença 

do Corpo de Bombeiros, bem como, maior segurança técnica nas construções públicas.  

  

Ciente da colaboração dos Nobres Pares, pedimos aprovação deste PL.  

  

  

S.S, 11 de março de 2020.  

  

  

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

Vereador 

 

 


